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Apresentação
O G rupo  Id e n tid a d e  da Escola 

Superior de Teologia EST inicia seus 
trabalhos do ano de 2004 com muitos 
desafios. Além de participar ativamente 
da reunião anual da Revista de Interpre
tação Bíblica LatinoAmericana RIBLA, 
que ocorreu de 31 de maio a 05 de junho 
na EST, está trazendo nesta edição um 
tem a que tem  sido de grande relevância 
não só para a Comunidade Negra, mas 
para toda a sociedade brasileira: “A 
E ducação do A fro-descendentes no  
B rasil”.

Como já  foi anunciado no Boletim 
anterior, nossa intenção é diversificar as 
temáticas e trazer assuntos que contem
plem outras áreas de estudos. Partindo 
dessa perspectiva, reunimos cinco textos 
que poderão nos subsidiar para iniciar
mos um  diálogo sobre a questão “n egri
tu de  e edu cação”, questão esta que 
vem  sendo se r ia m e n te  p e n sa d a  e 
d iscu tid a  em a lguns espaços, m as 
ignorada em outros. Queremos, nesta 
edição do Boletim Identidade, contribuir 
com a comunidade negra e não-negra no 
sentido de ampliarmos nossos conheci
mentos e promovermos com mais força a 
conscientização da necessidade urgente 
de revermos nossos papéis de educado
res/as e de formadores/as de opinião.

O primeiro texto, traz um a reflexão 
sobre os heró is e as hero ínas que 
contribuíram na história das comunida
des negras e não-negras no Brasil e 
ou tro s países. Hoje, a lguns foram  
esquecidos.

No segundo texto, desafiamos o leitor 
e a leitora a um a reflexão no sentido de 
analisar o processo que vem se institu in
do no que se refere à questão das cotas e

as possibilidades efetivas de que alunos 
e alunas negras ingressarem e concluí
rem seus estudos na universidade.

No terceiro texto, o autor aborda as 
"Políticas Públicas em Educação de 
Comunidades Negras", trazendo um 
pouco do histórico e da caminhada que 
v isa a im plem entação  de políticas 
públicas em nosso país.

O quarto texto nos remete a um a 
reflexão acerca da história contada nas 
classes escolares e as realidades encon
tradas no cotidiano. E ste relato  de 
ex p eriên c ia  c o n tr ib u irá , de form a 
significativa, no sentido de nos levar a 
direcionar o olhar para um a educação 
inclusiva quando nos d irig irm os à 
comunidade negra e não-negra.

O quinto e último texto apresenta 
alguns aspectos que situam a comunida
de negra num  modelo de educação 
eurocêntrica, que não tem  contemplado 
os anseios e a história do povo negro. 
Apresenta-nos a trajetória dos Agentes 
de Pastoral Negros, como grupo de 
apoio, incentivo e estímulo para a busca 
da reformulação das práticas pedagógi
cas em todos os níveis de ensino.

Com base na Lei 10.639 de 9 de 
janeiro de 2003, entendemos que se faz 
necessária e u rgen te  a inclusão da 
disciplina sobre a História da África nos 
currículos escolares e universidades. No 
nosso caso, como Grupo Identidade da 
EST, estamos encaminhando solicitação 
de inclusão da cadeira de Teologia Negra 
no currícu lo  da G raduação e Pós- 
Graduação em Teologia.

U m a boa le itu ra  e reflexão para 
todos e todas.

Selenir Corrêa Gonçalves Kronbauer 
Responsável Editorial



Caro/a leitor/a, em especial, Pa. Marli Brun de
Nos alegra saber que esta- Ivoti/RS, Fábio Borges, Marcelo 

mos atingindo comunidades de Augusto, Ella Arendt Mucenieks 
várias partes do Brasil e doexte- Princeton Theological Semi- 
rior. Através dos e-mails recebi- nary/ USA e demais leitores/as 
dos, percebemos que o boletim que prestigiam o boletim. Conti- 
identidade! contribui para refle- nuem nos enviando correspon- 
xões importantes em diversas dências com críticas e sugestões, 
áreas. Agradecemos às pessoas
que nos enviaram mensagens, Selenir C. Gonçalves Kronbauer

Grupo Identidade em reunião
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H eró is  e H eroínas d e sco n h e c id a s1
Ezecyjiel de Souza;

Irmãos e irmãs em Cristo:
No mês de setembro celebramos 

a Semana Farroupilha, símbolo da 
honra e valentia gaúcha. Cada gaú
cho e gaúcha conhece os sentimen
tos que esta data lhe traz. Traz 
memórias agradáveis de um tempo 
em que nossos antepassados luta
vam por liberdade, igualdade e 
humanidade.

Quem não conhece a história de 
Bento Gonçalves ou de Anita Gari
baldi? Penso que a maioria de nós já 
ouviu falar de seus nomes, pelo 
menos, bem como de outros heróis e 
heroínas de nossa história, da Revo
lução Farroupilha. No entanto, 
Bento e Anita não foram as únicas 
pessoas que lutaram na Revolução.

Aquele seriado que passou na Rede 
Globo, “A  Casa das Sete Mulheres” , 
foi uma oportunidade de conhecer
mos outros heróis e heroínas que 
deram sua vida pela “causa” farrou
pilha, mas que, ainda assim, perma
necem esquecidos e esquecidas de 
nós, esquecidos e esquecidas da his
tória.

Recentemente, novos modos de 
fazer história preocupam-se com a 
vida quotidiana das pessoas, suas 
relações diárias, alegrias e tristezas. 
“A  Casa das Sete Mulheres” pode 
ser entendida dessa forma: fala de 
pessoas “comuns” , como você e eu.

Inspirado nesta modalidade de 
fazer história, vamos lembrar o 
texto do bíblico de Dt 34.1-5, no qual



Moisés viu a Terra Prometida, mas 
não pôde entrar! Imaginemos Moi
sés, sobre o monte Nebo, olhando 
para o outro lado do Jordão, sem 
poder passar. Seus sonhos... Suas 
expectativas... Tudo abortado!

No entanto, toda a multidão que 
pereceu no deserto fica esquecida 
por nós. Esquecemos que toda uma 
geração pereceu, sem poder entrar 
na Terra Prometida. Lutaram ao 
lado de Moisés contra os amalequi- 
tas. Saíram do Egito com cânticos e 
tambores, louvando a Javé. Todos 
mortos! E nós? Nós os esquecemos.

Para o povo negro, a Revolução 
Farroupilha prometia o fim da 
escravidão. Os Lanceiros Negros 
foram combativos e destemidos 
durante toda a Revolução, mas seu 
pagamento foi uma morte covarde. 
Seus sonhos de liberdade, igualdade 
e humanidade foram enterrados 
com eles em Porongos. Mais uma 
geração se perdeu. Esta é a nossa 
história, que precisa ser contada. 
Nossos heróis e heroínas precisam 
ser lembradas.

Alguém já ouviu falar de Antó
nio Maceo e José Antonio Aponte? 
Ou da Macandal? Ou Marcus Gar
vey? Esta história não é contada. 
Precisamos contar como José Antó
nio Aponte formou uma rebelião de 
escravos em Cuba, em 1812. Contar

como sua cabeça foi exposta em 
Havana. Contar como Macandal foi 
um dos precursores da Revolução 
do Haiti, fazendo culto Vodu. Como 
esta resistência cultural uniu os 
haitianos para lutarem por sua 
liberdade.

Nós negros temos nossos heróis 
e heroínas oficiais também. Martin 
Luther King, Mandela, Malcolm X, 
Zumbi, Mariana Grajales, Anastá
cia e tantas outras lideranças 
negras no Brasil e no mundo. Mas 
hoje, queremos lembrar de pessoas 
que foram esquecidas, pessoas que 
conviveram conosco quotidiana
mente.

O relato da dracma perdida em 
Lc 15.8-10 nos mostra como a 
mulher busca a sua moeda perdida. 
Limpa a casa, revira os móveis. Esta 
é a nossa proposta: vamos vasculhar 
nossa história, procurando nossas 
“moedas de valor” , nossos compa
nheiros e companheiras que estão 
esquecidas. Eles e elas nos acompa
nharam na luta por um mundo 
melhor, mas hoje não estão mais 
conosco. Ficaram pelo caminho.

Quero trazer alguns exemplos 
de pessoas próximas a nós. José 
Alípio Gonçalves Vegas foi um dos 
pr ime i ros  estudantes  afro-  
descendentes que veio estudar na 
Escola Superior de Teologia (EST).



Ingressou no ano de 1979, vindo a 
desistir do estudo em 1984. Faz 20 
anos que ele desistiu. Depois dele, 
muitos afro-descendentes ingressa
ram e desistiram de seu estudo na 
EST. A  mulher da parábola tinha 
perdido sua moeda. Quanto tempo 
ficou procurando? Será que 20 anos 
são suficientes para esquecermos 
sua colaboração? Sua coragem de 
estudar em uma instituição como a 
EST, marcadamente étnica? Se for 
muito tempo, vamos lembrar pesso
as que estudaram há pouco tempo, 
como o Juscelino dos Santos Lima 
(Baiano) e a Rosimar Dill. O tempo 
que permaneceram conosco foi sufi
ciente para deixar marcas.

São tantos heróis e heroínas que 
poderíamos lembrar hoje aqui. Pes
soas que de alguma forma colabora
ram para a formação e transforma
ção da EST. Quero, no entanto, lem
brar o mais recente herói que ficou 
pelo caminho, Guilherme dos San
tos. Ele nasceu na tradição da Igreja 
Assembléia de Deus. Ingressou na 
IECLB e veio estudar na EST em 
2001. Militou no Grupo Identidade 
desde então. Ele desistiu do curso 
neste semestre. Será preciso per
dermos as moedas para procurá-las 
depois? Ou podemos guardá-las com 
cuidado e carinho?

Esta história precisa ser conta
da, refletida e recontada. Para 
encerrar, quero dizer que a discus
são da inclusão da História da Áfri
ca no currículo escolar precisa ser 
feita aqui na EST. No dia 13, foi lan
çado na UFRGS um Programa de 
Extensão que visa formar professo
res para o combate ao racismo. 
Segundo o painelista José Carlos 
dos Anjos, a universidade é uma 
instituição racista: em 1934, havia 
2% de negros na universidade. Hoje, 
este percentual continua o mesmo. 
Precisamos contar nossa história, 
como símbolo de novos tempos. 
Somente assim poderemos mudar o 
caráter racista e sexista de nossas 
universidades, centros de formação 
e sociedade. Para podermos, então, 
dizer "Sirvam nossas façanhas de 
modelo a toda terra".

Notas
1 Texto apresentado no Culto do dia 

29/09/2004, realizado na EST. 
2Ezequiel de Souza é estudante de 

Teologia na Escola Superior de 
Teologia (EST);  estudante de 
Ciências Sociais na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS); integrante do Grupo 
Identidade da EST.
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Entre “laços e embaraços”
A s opiniões se cruzam e tentam se distinguir

Selenir Corrêa Gonçalves Kronbauer’

“É  através da educação que a 

herança social de um povo é legada 

às gerações futuras e inscrita na 

história". (Munanga, 1986).

Muito se tem reivindicado e 

discutido, mas pouco se tem concre

tizado no que tange às conquistas 

almejadas pela comunidade de afro- 

descendentes em relação à educação 

e seus direitos em geral. Aos poucos, 

mas muito timidamente, o grupo de 

afro-descendentes vem se fortale

cendo nas universidades, configura

do como mais uma agremiação que 

busca seu espaço dentro da organi

zação. Ainda que as portas se 

tenham mantido abertas para o diá

logo, há, de certa forma, uma preo

cupação que acompanha todo o pro

cesso: até que ponto todo este movi

mento em favor da comunidade 

negra tem intenção de dar continui

dade à expectativa de que seja possí

vel fazer um resgate histórico e

moral da História? Assim como a 

luta histórica dos escravos e escra

vas no Brasil, far-se-á necessária 

ainda muita luta para que a comuni

dade negra realmente seja respeita

da junto à população brasileira. “ Se 

a história ensinada na escola souber 

contemplar também a vida vivida 

no dia-a-dia dos grupos menospre

zados pela sociedade, então estare

mos ensinando e aprendendo a his

tória brasileira integralmente reali

zada”2.

Com orgulho, os imigrantes 

cantam e dançam em comemoração



às conquistas na América, dizendo: 

“A  América que nós fizemos!” E do 

conhecimento de todos que, com o 

colonizador branco, o desenvolvi

mento econômico chegou mais rápi

do e com força no país, graças, prin

cipalmente, ao trabalho de afro- 

descendentes e indígenas. Um exem

plo fantástico de resgate cultural 

acontece este ano com as comemo

rações dos 180 anos da chegada dos 

primeiros imigrantes alemães ao 

Brasil, em especial ao Rio Grande 

do Sul. Mas pergunto: e a comuni

dade negra o que fez? Qual foi o 

papel das negras e dos negros na 

construção desta América? Em que 

momento da história se comemora 

ou se conta esta contribuição? Tal

vez seja melhor perguntar: em que 

momento a comunidade negra 

ganha voz e vez para resgatar e con

tar sua história?

Continuamos “ adorm eci

dos” em relação à nossa história. 

Precisamos de mais referências. 

Afirmo esta questão depois de parar 

para pensar um pouco sobre a histó

ria da minha família em relação à

educação. Lá em casa, a educação 

sempre foi prioridade em todos os 

sentidos, desde os hábitos mais sim

ples de cortesia para nos dirigirmos 

a alguém até a “obrigação” de irmos 

à escola, pois meus pais viam na edu

cação o “passaporte” para sermos 

profissionais, para conquistarmos 

um espaço na sociedade. Diziam: “A  

herança que podemos deixar para 

vocês é a educação, o estudo, pois 

isto nunca lhes vão tirar” .

Conhecer a história e reco

nhecer-se nela torna-se um desafio 

para a comunidade afro-brasileira, 

tanto na escola como na família. Pro

vavelmente o desafio maior seja o de 

reconhecer-se como parte “viva” da 

história. Um aspecto relevante, 

abordado por Regina Pahim Pinto, 

refere-se à questão da educação e 

família, tema desenvolvido em pes

quisa, onde salienta que “não se 

pode falar numa atitude genérica da 

família negra frente à educação, 

pois a forma como é vista a educa

ção, na perspectiva familiar, varia 

de acordo com o tipo de família e o 

momento histórico de referência.”3



Segundo a autora, a situação 

das famílias negras logo após a Abo

lição não permitia uma organização 

que pudesse valorizar a educação, 

garantir e manter os filhos na esco

la, pois os pais dependiam de recur

sos e de uma organização familiar. 

Muitas vezes, os pais não estimula

vam os filhos a irem à escola, com o 

intuito de “preservá-los” de terem 

que enfrentar barreiras sociais. De 

acordo com Regina Pahim Pinto,

Florestan Fernandes, em A  

integração do negro à socie

dade de classes (1964), des

taca duas posturas da famí

lia negra frente à educação. 

Logo após a Abolição, quan

do, segundo o autor, a famí

lia negra enfrentava um 

estado de desorganização 

sóciopática, não havia con

dições para uma valorização 

da educação. “ Os pais igno

ravam a existência e a utili

dade das escolas. Além dis

so, a freqüência à escola 

pressupunha pré-condições, 

como a existência de recur-

sos, de uma vida organiza

da, pré-condições estas que 

eram raras, dada a situação 

enfrentada pela fam ília 

negra na época.4 

Hoje, se pararmos para pen

sar, depois de tantos anos após a abo

lição, o povo negro ainda continua 

escravizado, explorado e discrimi

nado. Apesar dos tempos terem 

mudado, a grande maioria das famí

lias negras brasileiras permanece 

na situação de miséria e na “desor

ganização sóciopática” , como refere 

Fernandes na citação acima. As 

lutas pela dignidade e pela igualda

de estão cada vez mais fortes, o que 

se constata com a questão das políti

cas afirmativas, as cotas destinadas 

aos negros na universidade. Em 

alguns momentos, além da posição 

contrária de alguns, ouve-se a 

seguinte pergunta feita pelos pró

prios negros e negras: -  “ Que tipo 

de lei é esta que impõe e determina, 

mas não garante continuidade”? 

Sim, porque as cotas abrem as por

tas para alunas e alunos negros rece

berem a vaga nas universidades,

Hl I 09



mas o “sonho” logo acaba para aque

les que, na impossibilidade de sus

tentar os demais gastos, desistem 

dos estudos.

Outro aspecto preocupante 

que se observa entre as lideranças 

negras se refere à continuidade dos 

movimentos, dos projetos, dos pare

ceres e das leis que, freqüentemen

te, perdem a força com a simples 

troca de governo.

O Senador da República 

Paulo Paim, em palestra sobre “ O 

negro na universidade” , considera 

que as cotas estão configuradas 

como política de integração dos que 

sempre foram excluídos. Se obser

varmos a realidade das universida

des em nosso país, os brancos ocu

pam 98% e os negros 2% dos espaços 

universitários, portanto, já se confi

gura uma política de cotas. Segun

do o Senador, o que hoje está sendo 

sinalizado é uma mobilização da 

sociedade, que está com um movi

mento de cidadania em defesa da 

política de cotas. Mas eu deixo uma 

pergunta para reflexão: o que fazer 

para sustentar os demais gastos e

garantir a permanência e a continu

idade de alunas e alunos negros na 

universidade pública ou particular? 

Ficará isto a cargo do/a próprio/a 

estudante negro/a?

Notas
1 Mestranda em Teologia, Área Reli

gião e Educação - EST; Especia

lista em Supervisão Escolar pela 

UFRJ, Licenciada em Pedago

gia/Supervisão Escolar pela 

FEEVALE em Novo Hamburgo/ 

RS. Coordenadora Pedagógica no 

Colégio Luterano Arthur Kon- 

rath em Estância Velha/RS; Pro

fessora no Curso de Pedagogia do 

Centro Universitário Feevale em 

Novo Hamburgo/ RS; Pesquisa

dora do “ Grupo de Pesquisa Iden

tidade da EST” .

2 Petronilha Beatriz Gonçalves 

S ILV A , ap. em K ab en ge le  

M UNANGA, Superando o racis

mo na escola, p. 161.

3 Regina Pahim PINTO, A  educação 

do negro: uma revisão bibliográfi

ca, p. 7.

4 Ibid.
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Políticas Públicas em Educação da comunidade negra
|orge Manoel Adão'

Indubitavelm ente, encon
tra-se no centro das agendas dos a tu
ais governos brasileiros, em todos os 
níveis federal, estaduais e munici
pais, o desafio de proposição e 
implementação de políticas públi
cas como uma das formas de sanar 
ou atenuar as desigualdades histó
ricas que viveu e vive grande parce
la da população de nosso País.

Porém, raramente temos pre
sente que o dar-se conta da necessi
dade de implementação de políticas 
específicas a grupos de uma determi
nada sociedade e seu desencadea
mento, são decorrentes da Declara
ção Universal dos Direitos Humanos, 
proclamada em 1948, pela Assem
bléia Geral da Organização das 
Nações Unidas ONU. Esta Declara
ção Universal, resultante do desres
peito aos direitos inalienáveis da pes
soa humana ocorridos nas décadas 
de 1930 e 1940,1 e II Guerras Mundi
ais, declara, em seu Artigo l e, que 
todas as pessoas nascem livres e igua
is em dignidade e direitos.

Para aqueles que acham ser 
exagero de minha parte a ênfase nas 
desigualdades existentes na socie-

dade brasileira, à guisa de exemplo, 
o estudo de Maria Inês da Silva Bar
bosa, da USP por exemplo, demons
trou como o racismo resulta em mor
tes na Grande São Paulo, onde a mai
oria dos/as negros/as morre na ado
lescência e juventude (56,7%) e de 
forma violenta (23,4%). De um 
ponto de vista menos genético, homi
cídio por armas de fogo é a quinta 
causa de morte de brancos (2,8%) e 
a primeira de negros/as (7,5 %). A 
qu in ta  causa de m orte en tre  
negros/as é homicídio por agressão 
com objeto contundente (4,7%). 
Cacetada, em linguagem cotidiana, 
só perde para os infartos do miocár- 
dio (6,1%). Aids (5,09%) e pneumo-



nia (5,04%) entre os negros/as (Jor
nal da Rede Feminista de Saúde, n9 
23, Mar. 2001).

Pesquisa atual corrobora a 
de Maria Inês Barbosa da Silva 
quando comprova “a expectativa de 
vida dos negros e das negras brasile
iras é seis anos inferior à dos bran
cos e brancas, eles têm 50% mais de 
chance de morrer de Aids ou de cau
sas externas (acidentes e violência) 
e uma renda familiar média equiva
lente a apenas 42% da renda das 
famílias brancas”. Estes dados 
estão reunidos em um estudos da 
FUNASA (Fundação Nacional de 
Saúde), do Ministério da Saúde, 
apresentado no l e Seminário Nacio
nal de Saúde da População Negra, 
que foi realizado dia 18 de agosto do 
corrente ano em Brasília.

E ainda, segundo informa
ções da PNAD/2001, o rendimento 
médio familiar per capita dos e das 
afro-descendentes de todo o Brasil 
foi de 1,15 salários mínimos, ao 
passo que o mesmo índice entre a 
população branca foi de 2,64 salári
os mínimos, perfazendo uma dife
rença de quase 196% favorável a 
este grupo de raça/cor. A taxa bru ta  
de escolaridade entre os e as afro- 
descendentes, de todo o Brasil, foi

de 84%, frente a 89% entre os bran
cos. A taxa de alfabetização das pes
soas maiores de 15 anos também 
apresentou variação positiva para o 
contingente branco (92,3%), quase 
10 pontos percentuais superior ao 
ocorrido entre os/as negros/as, cujo 
índice de alfabetização foi de 81,8%.

Explicito que entendo políti
cas públicas como a “delimitação 
dos espaços de possibilidades de 
interlocução do Estado com o movi
mento da sociedade”, ou seja, a 
visão de que o Estado, como regula
dor da sociedade, cria políticas con
junto de normatizações, regras, 
ações, princípios que se materiali
zam em programas, projetos, leis ou 
instituições (Dorneles, 1990).

A necessidade de implemen
tação de políticas públicas em educa
ção de negros e negras é uma luta his
tórica do movimento negro brasilei
ro, ou seja, o acesso e permanência 
no sistema formal de ensino sempre 
estiveram no bojo das lutas e reivin
dicações das entidades e grupos do 
movimento negro. Como conseqüên
cia desta luta histórica, podemos per
ceber, atualm ente, o debate e 
implantação de cotas para negros/as 
nas universidades uma das modali
dades de políticas públicas.



Em nível federal, percebe
mos que, historicamente, a Funda
ção Cultural Palmares, vinculada 
ao Ministério da Justiça criada em 
1988, foi a primeira política públi- 
co-governamental em prol da popu
lação negra brasileira. E, em nível 
educacional, destaco o Programa 
Diversidade na Universidade e a 
Secretaria de Educação Continua
da, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério da Educação.

O Programa Diversidade na 
Universidade, concebido em julho 
de 2001 quando das discussões que 
antecederam a Conferência Mundi
al contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata, realizada, em 2001, em 
Durban na África do Sul, é uma ini
ciativa que o Ministério da Educa
ção, inicialmente, por intermédio 
da Secretaria de Educação Média e 
Tecnológica SEMTEC, começou a 
desenvolver em setembro de 2002, 
tendo-se ampliado a partir de julho 
de 2003. A partir de abril de 2004, 
com a reestruturação do Ministério 
da Educação, este Programa passou 
a fazer parte da Secretaria de Edu
cação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade SECAD.

Este Programa tem por obje

tivo apoiar a promoção da eqüidade 
e da diversidade na educação média 
e superior, por meio de políticas de 
acesso e permanência das popula
ções afro-descendentes, indígenas e 
de outros grupos socialmente desfa
vorecidos. Ele é financiado por 
recursos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e do 
Tesouro Nacional.

As ações contempladas no 
Programa visam: (a) apoiar a for
mulação, de m aneira participativa, 
de políticas e estratégias de inclusão 
social e combate à discriminação 
racial e étnica para a educação 
média e superior; (b) fortalecer a 
capacidade do Ministério da Educa
ção para orientar a formulação das 
referidas políticas e estratégias; e 
(c) apoiar, desenvolver e avaliar pro
jetos inovadores que possam contri
buir para a formulação das referi
das políticas e estratégias.

A própria criação da Secreta
ria de Educação Continuada, Alfabe
tização e Diversidade SECAD con
cretiza-se numa política público- 
educativa. Esta Secretaria, desde 
sua denominação, reflete sua tarefa 
e desafio, na medida em que pela pri
meira vez, na história do MEC, é cria
da uma secretaria que traz a “diver



sidade” no próprio nome.
A SECAD constituída pelos 

Departamentos de Educação de 
Jovens e Adultos, de Avaliação e 
Inform ações E ducacionais, de 
Desenvolvimento e Articulação 
Institucional, possui no Departa
mento de Educação para a Diversi
dade e Cidadania a Coordenação 
Geral de Diversidade e Inclusão Edu
cacional, que tem como objetivo ela
borar e implementar políticas públi
cas educacionais que favoreçam o 
acesso e permanência de negros e 
negras em todos os níveis da educa
ção escolar e fortalecer e valorizar a 
diversidade étnico-racial.

Entre as ações desta Coorde
nação de Diversidade e Inclusão 
Educacional está a realização de 21 
fóruns com a temática "Educação e 
Diversidade Étnico-Racial", com a 
centralidade da modificação da Lei 
9.394 de 1996, em seus Artigos 26-A 
e 79-B, por intermédio da Lei 
10.639, que estabelece a obrigatori
edade do ensino de História e Cultu
ra Africana e Afro-Brasileira.
Estes elementos ratificam a relevân
cia da temática e do desafio da pro
posição e implementação de políticas 
públicas em educação de negros e 
negras em terras brasileiras.
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A  Educação como meio de combater o racismo
Lilian Conceição da Silva

Cheguei ao Rio Grande do 

Sul pela primeira vez no ano 2000, 

atendendo a um convite para traba

lhar durante quatro meses em 

Porto Alegre. Uma das primeiras 

pessoas gaúchas que conheci, para 

minha surpresa, era uma jovem 

mulher negra. A  surpresa se devia 

ao fato de que, para quem vem do 

Nordeste, tem-se a idéia de que 

aqui no Sul do Brasil não há pesso

as negras. O nome da jovem mulher 

negra é Carla, e pouco tempo depois 

nos tornamos grandes amigas. Foi 

ela quem me ajudou a conhecer um 

pouco mais da h istória  rio- 

grandense pouco registrada. Che

guei ao Sul pensando que o povo 

gaúcho tinha descendência alemã 

ou italiana, e sequer sabia da pre

sença lusitana. Carla logo me aju

dou a perceber que a idéia precon

cebida de que na Região Sul só há 

pessoas brancas com descendência 

européia era um equívoco.

Talvez isso se deva aos regio

nalismos no estudo da história bra

sileira, mas certamente se pode des

confiar dos interesses de quem fez o 

registro dessa história. Pois é de se 

imaginar que se cada região apren

desse um pouco sobre a história das 

demais, saberíamos que a presença 

do povo negro sob o regime vergo

nhoso da escravidão é responsável 

por grande parte do crescimento de 

muitas cidades, dentre elas a que foi 

chamada a “Princesa do Sul” : Pelo

tas.

Em Pelotas participei de 

alguns seminários sobre o tema com

bate ao racismo e pude ouvir teste

munhos tocantes de pessoas negras, 

cuja ancestralidade bem recente, ou 

seja, bisavós, avós, mães e pais, e até 

mesmo algumas delas sofreram dis

criminação por sua cor. Ancestrais 

esses responsáveis pela boa fama de 

Pelotas como “Princesinha do Sul” , 

com seus casarios luxuosos e requin

tados, cujas famílias mandavam seus 

filhos estudar na Europa, donde pos

teriormente se constrói outra idéia 

preconcebida: de que os homens de 

Pelotas são efeminados. O fato é que 

alguns dos jovens voltavam da Euro



pa falando educadamente e usando 

trajes de seda e outros tecidos da 

moda européia. Tudo isso às custas 

do suor cansado de escravos e escra

vas que trabalhavam duramente nas 

charqueadas. Precisei vir ao Sul para 

descobrir que ao menos 13% da popu

lação gaúcha é negra e que Pelotas é 

a maior cidade em percentual de pes

soas negras no Estado do Rio Grande 

do Sul.

Tem-se registro da presença 

do povo negro no Rio Grande do Sul 

desde o início de sua colonização, no 

século XVIII, por volta do ano de 

1737, com a fundação do forte de 

Jesus-Maria-José, na que é hoje a 

cidade do Rio Grande. E é a partir 

daí que o povo negro participa das 

mais variadas atividades da então 

Província, como registra o professor 

Norton Figueiredo Correa, pesqui

sador da história das religiões afro- 

brasileiras no Rio Grande do Sul por 

mais de 20 anos.2 Atividades como: 

criação de gado, transporte de car

gas, guerras e revoluções, mercado 

de trabalho urbano em geral (arte

sanatos, serviços públicos e domés

ticos), agricultura, mas, sobretudo 

nas charqueadas. Entre o final do 

século X V III e início do século XIX,

as charqueadas, espalhadas por 

todo o Estado, mas concentradas 

principalmente em Pelotas, tiveram 

o período de maior sucesso. Foi 

quando o número de pessoas negras 

na população rio-grandense aumen

tou, chegando a um percentual de 

cerca de 30%. Como registra Nor

ton: “A  riqueza que a mão-de-obra 

escrava produziu, em seu todo e ao 

longo do tempo, na verdade cons

truiu a economia do Rio Grande do 

Sul” . Mas esse fato é pouco conheci

do, como ele mesmo afirma:

Isso, entretanto, reflexo do 

forte racismo ainda reinan

te, é geralmente escamoteado 

pela história oficial, que pre

fere atribuir unicamente ao 

imigrante alemão e italiano 

o crescimento econômico regi

onal. O que estes "historiado

res" não dizem é que quando 

o imigrante chega, de 1824 

em diante, encontra uma eco

nomia em franco andamento 

com  estradas, cidades, 

transportes um Estado p o li

ticamente organizado, em 

suma contando, até então, 

quase que exclusivamente 

com a mão-de-obra negra.3



Esse relato certamente cola

bora na conscientização de que recu

perar a memória da participação do 

povo negro na História é fundamen

talmente importante para corrigir 

equívocos ensinados na história que 

aprendemos nas escolas, mas tam

bém, e principalmente, como repa

ração ao povo negro. Reparação 

aqui como um dos tipos relatados 

pela UNESCO BRASIL (Organiza

ção das Nações Unidas para a Edu

cação, a Ciência e a Cultura), em 

seu pronunciamento datado de 11 

de dezembro de 2002, no “Seminá

rio Educação e Racismo no Brasil: 

Avaliação e Desafios no pós- 

Durban” , entendida também como 

“o dever de memória”4:

Nas pesquisas da UNESCO  

no Brasil, se insiste na 

importância de conhecer o 

fato, sim, mas considera-se 

que indagar mais como esse 

é percebido e representado, é 

vetor mais complexo neces

sário, pois é com valores, for

mas de conhecimentos e de 

sua construção que se pro

duz ou se "deconstrói" luga- 

res-comuns, estereótipos, pre
conceitos não assumidos, ver

dades frágeis que muitas 

vezes são transmitidas por 

uma pedagogia museifica- 

da, de costas para sentimen

tos, vivências e expressões de 

criatividade.

A  presença negra no Estado 

é muito perceptível desde uma 

breve caminhada no Centro da Capi

tal, bem como também em visitas às 

instituições municipais de Porto A le

gre. Em visita à Secretaria Munici

pal de Direitos Humanos, por exem

plo, fiquei surpresa com a quantida

de de pessoas negras que lá traba

lham, inclusive em cargos de chefia. 

O mesmo se deu quando conheci o 

diretor do Museu de Porto Alegre e 

também a Fundação de Assistência 

Social e Cidadania. Surpreendeu- 

me saber que pessoas negras aqui 

ocupam cargos de liderança certa

mente porque tiveram, dentre tan

tas sem a mesma sorte, acesso ao 

estudo em seus diversos níveis, 

coisa ainda muito incomum a muita 

gente brasileira, sobretudo pobre e 

negra.

Sou mulher negra, brasilei

ra, nordestina, pernambucana e 

pobre, mas como algumas das pes

soas que me causaram surpresa,



tenho o privilégio hoje de estar cur

sando um mestrado. Sinto-me privi

legiada, é claro, mas compreendo 

que privilégio tem um correspon

dente: a responsabilidade. Sinto-me 

responsável por conhecer mais da 

nossa história para partilhá-la com 

outras pessoas, para que cada vez 

mais possamos nos aproximar de 

um fazer histórico mais consciente, 

sem omitir fatos importantes para a 

compreensão do que vivemos hoje.

Nosso saudoso Darcy Ribei

ro, antropólogo ilustre, em seu livro 

O Povo brasileiro: a formação e o sen

tido do Brasil, ajuda-nos a resgatar 

muito da história que se perdeu (ou 

que não se quis registrar), quando 

descreve a gestação étnica brasilei

ra desde sua formação inicial. “ [...] o 

negro teve uma importância cruci

al, tanto por sua presença como a 

massa trabalhadora que produziu 

quase tudo que aqui se faz, como 

por sua introdução sorrateira mas 

tenaz e continuada, que remarcou o 

amálgama racial e cultural brasilei

ro com suas cores mais fortes.” 5 

Quantas pessoas têm consciência 

dessa afirmação?

Certamente é chocante ver, 

nos jornais televisivos ou mesmo

escritos, fatos que fazem emergir do 

subterrâneo quotidiano atitudes de 

preconceito e racismo. Quem não se 

entristece ao ler que uma pessoa foi 

morta porque, sendo negra, foi con

fundida com um marginal? E o pior, 

não nos enganemos, que ninguém 

tem isenção de desconfiar de uma 

pessoa negra e pobre que se aproxi

me de qualquer de nós. Isso está no 

inconsciente coletivo: “se é negro/a, 

pode ser marginal” , e isso muitas 

vezes é o que paira no olhar e no 

gesto de muitas pessoas.

Uma das características do 

racismo em nosso Brasil é a negação 

da existência do racismo em nossas 

terras. Faço minhas as palavras da 

diretora executiva da "Fala Preta!", 

Organização de Mulheres Negras, a 

educadora popular e pedagoga Gláu

cia Matos: “E preciso acabar com a 

farsa de que vivemos numa demo

cracia racial” , protestou. “O racis

mo no Brasil é um fato destruidor, 

que precisa ser enfrentado pela soci

edade, pelo Estado e pelo poder 

público, pois temos uma combina

ção de ações violentas contra a popu

lação negra, especialmente contra 

jovens negros, que são levadas a 

cabo pelo aparelho do Estado atra-



vés da polícia e do Poder Judiciá

rio.”6

Está mais do que na hora de 

trabalharmos com os diversos sabe

res para nos ajudarem a lidar com 

essa questão "tabu" ainda em nossos 

dias. Vejamos o que dados estatísti

cos de uma pesquisa, por exemplo, 

dizem-nos sobre a discriminação no 

Brasil:

“Conforme dados do Ipea, de 

1999, a população negra 

representa mais de 64% dos 

53 milhões de pobres do país, 

sendo que 69% destes são 

indigentes. O analfabetismo 

atinge 25% da população 

negra e 10% na população 

não-negra; no ensino superi

or os negros ocupam apenas 

2% das vagas, enquanto 98% 

são ocupadas por não- 

negros; 52% dos domicílios 

ocupados por fa m ília s  

negras não possuem sanea

mento básico, contra 28% 

dos domicílios ocupados por 

brancos; 63% das crianças 

que trabalham indevida

mente no País são negras e 

37%, não-negras. O trabalho 

escravo, o subemprego e o

desem prego afetam  em 

maior índice os brasileiros 

afro-descendentes; quanto 

aos salários, as mulheres 

negras ganham menos que 

as mulheres brancas, estão 

na base da pirâmide da 

exclusão social e da misera- 

bilidade da população brasi

leira. Fonte: União Nacional 

dos Dirigentes Municipais 

de Educação.”7 

Também vale a pena confe

rir a pesquisa feita por Maria Apa

recida Silva Bento, psicóloga social 

pesquisadora da USP diretora do 

Centro de Estudos das Relações do 

Trabalho e Diversidade, Ceert, e 

educadora especializada na área de 

relações raciais, cujos resultados 

foram publicados em seu livro Cida

dania em preto e branco: discutindo 

as relações raciais, pela Editora Á ti

ca.8 Pois além de nos ajudar a perce

ber como a dissimulação do racismo 

está arraigada em nosso quotidia

no, também nos abre os olhos para a 

importância da psicologia no avan

ço de estudos sobre esse tema, quan

do afirma, por exemplo: “A  história 

da psicologia está muito mesclada 

com isso, tem um forte viés racial.



Os manicômios surgem justamente 

com a abolição da escravatura e 

eram povoados por negros. Fonte: 

Conselho Regional de Psicologia de 

SP” .9

Para que tenhamos uma edu

cação inclusiva, se faz cada vez mais 

necessária a integração dos diversos 

saberes. E como também se lê no 

pronunciamento da UNESCO, já 

citado antes: “ [...] persiste o desafio 

por reflexão sobre como a educação 

e cultura, e, em especial, a escola, 

podem colaborar contra racismos e 

discriminações”10. Com essa refle

xão fica o desejo de que se torne 

cada vez mais possível a construção 

de uma educação cada vez mais aves

sa a racismos e intolerâncias, consi

derando a riqueza que é a diversida

de étnica e racial presente em todo o 

nosso grande Brasil, aproximando- 

nos da realização de “um outro 

mundo possível” , onde o respeito às 

diferenças será protagonista do 

fazer pedagógico mais criativo e 

humanitário.
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Coletivo Estadual de Educadores Negros 
Compromissos com a educação das relações étnico-raciais

O Brasil é o segundo país em 
população negra do mundo, só per
dendo para a Nigéria. Mais da m eta
de do povo brasileiro descende de 
povos africanos. Assim, as culturas 
africanas e afro-brasileira deveri
am ser conhecidas, respeitadas e 
valorizadas, o que não acontece 
entre nós. Os currículos escolares 
costumam omitir totalm ente a 
questão negra, de modo que os 
egressos da educação básica são 
quase que analfabetos no que diz 
respeito à História e Cultura Afro- 
Brasileira e Africana. Da mesma 
forma, ainda não somos devida
mente educados para estabelecer
mos relações étnico-raciais que res
peitem não-brancos como cidadãos 
a pleno título.

A educação brasileira, por 
ser eurocêntrica, baseia-se na polí
tica discriminatória e de exclusão 
para com o povo negro, ao não 
incluí-lo nas suas preocupações. Os

Vera Regina Santos Trlutnphp

afro-brasileiros não são contempla
dos com práticas pedagógicas ade
quadas que atendam suas especifi- 
cidades, características, necessida
des, nem com ações que tratem  as 
relações étnico-raciais com serieda
de. O nosso modelo de educação é 
aliénante para a maioria do povo 
brasileiro que é negro. Esse modelo, 
responsável em grande parte pelo 
fracasso escolar de afro-brasileiros, 
contribui, também, de modo signifi
cativo para a existência de proble
mas de identidade e baixa auto- 
estima na comunidade negra.

Para promover a educação 
das relações étnico-raciais, no âmbi
to de nossas escolas, a presença do 
educador de da educadora negra é 
extremamente importante. Muitos 
destes profissionais são participan
tes do movimento negro organiza
do, e vêm buscando, há muitos anos, 
construir um processo educativo 
inclusivo, sob a ótica étnico-racial,



para os e as afro-brasileiras.
A construção de uma educa

ção que respeite e valorize as cultu
ras do povo negro e promova o res
gate de sua história, dando-lhes con
dições de apropriação dos conheci
mentos pertinentes, é tarefa nada 
fácil.

A maioria das vezes, é no 
seio do movimento negro organiza
do que o professorado tem buscado 
capacitar-se para encarar o desafio 
de promover a educação das rela
ções étnico-raciais. As instituições 
de ensino superior começam agora 
a entender a necessidade de voltar- 
se para essas questões, até porque é 
preciso cumprir a legislação vigente 
que estabelece as diretrizes curricu
lares que vêm atender, de modo espe
cial, a realidade do povo afro- 
brasileiro.

A história dos Agentes de 
Pastoral Negros, no Rio Grande do 
Sul, nasce vinculada à preocupação 
com a educação das crianças e dos 
jovens negros/as. Foram os educa
dores APNs/RS os primeiros a 
denunciarem a presença, em livros

didáticos e de catequese, de conteú
dos racistas, depreciativos e de figu
ras estereotipadas, relativas ao jeito 
de ser e de viver das pessoas negras.

Desde o início da caminha
da, nós, educadores/as APNs/ RS, 
vimos trabalhando em escolas do 
ensino fundamental e médio e, hoje, 
já  contamos com um contingente 
significativo no ensino superior. 
Todos buscamos reformular as prá
ticas pedagógicas, criando um novo 
ambiente escolar propício à forma
ção da cidadania da comunidade 
negra. Em finais de semana, volun
tariamente, um expressivo número 
de educadores e educadoras (forma
is e não-formais) atua nas periferias 
urbanas e no meio rural, especial
mente em comunidades remanes
centes de quilombos.

Na década de oitenta, cons
truímos um projeto pedagógico 
alternativo, voltado para as comu
nidades extremamente empobreci
das, com o objetivo principal de res
gate da cultura e da história do povo 
negro, visando a elevar a auto- 
estima dos afro-brasileiros e a pro-



mover a cidadania das crianças e 
jovens negros/as.

A Secretaria da Educação do 
Estado do Rio Grande do Sul tomou 
conhecimento desse projeto e, em 
1986, desencadeou um trabalho 
semelhante nas escolas estaduais 
de nível fundamental, médio e 
supletivo, com o projeto "O Negro e 
a Educação". A assessoria prestada 
por professores integrantes de dife
rentes segmentos do movimento 
negro organizado ao Estado assegu
rou o êxito do empreendimento e a 
qualificação dos professores da rede 
pública estadual.

Criamos, por volta de 1990, 
o Coletivo Estadual de Educadores 
Negros, cujo objetivo maior é a qua
lificação de pessoal docente (profes
sores e professoras de diferentes 
redes e níveis de ensino) sem a 
interferência dos sistemas escola
res. O Coletivo é integrado por pes
soas com formação de 2e e 3S graus.

Por toda a década de 90, 
foram acontecendo encontros e 
seminários, tendo como público pro
fessores e professoras negras que, a

partir desses eventos, passaram a 
fortalecer sua própria identidade. 
Começaram, por exemplo, a ter cora
gem para usar penteados e roupas 
com forte influência africana. Com 
a auto-estima em alta, esses educa
dores e educadoras se destacaram, 
ao falar com voz audível, a se mani
festar em atividades de grupo, fato 
que até então era pouco comum. Tor
naram-se agentes de transform a
ção, atuando, em suas escolas e nas 
comunidades, como referências nas 
questões de negritude.

Outra estratégia importante 
do Coletivo é a formação da juventu
de negra, que, geralmente, estuda 
em escola do ensino médio localiza
da em periferias urbanas e que, infe
lizmente, pelo desconhecimento 
que tem do povo negro e sua trajetó
ria, pouco ou nada contribui para a 
formação dos afro-brasileiros. Os 
jovens que participam do trabalho 
realizado pelos APNs/RS têm sua 
identidade fortalecida e, conse
qüentemente, são jovens que come
çam a exigir da sociedade condições 
para alcançar a cidadania plena.



Alguns já  ingressaram no ensino 
superior, outros preparam-se para 
nele ingressar. Como exemplo, 
temos o caso de um dos nossos 
jovens que foi selecionado para con
cluir o ensino médio nos Estados 
Unidos, concorrendo na seleção 
com colegas todos brancos de classe 
média alta, classificando-se em pri
meiro lugar. Essa juventude partici
pa de cursos de formação, de aulas 
de reforço escolar, de cursos de qua
lificação profissional, especialmen
te informática, para combater o 
"apartheid" digital, que atinge em 
cheio os jovens afro-brasileiros. 
Todas essas ações são realizadas por 
educadores e educadoras negras 
voluntárias, porque se os alunos fos
sem depender de oportunidades de 
formação oferecidas pelas escolas 
públicas, não estariam  hoje aptos 
para enfrentar os desafios que a soci
edade oferece, e, muito particular
mente, ingressar no mundo do tra 
balho.

No 6- Encontro de Educado
res Negros, realizado em Porto Ale
gre em 1996, frei David Raymundo

dos Santos, da Pastoral Negra da 
Baixada Fluminense, atuou como 
assessor e apresentou as bases para 
a estruturação dos pré-vestibulares 
para negros/as e carentes. A partir 
daí, vários cursos foram sendo cons
truídos no estado. Esses cursos, 
hoje disseminados por várias unida
des da federação, desenvolvidos por 
lideranças negras com a presença de 
não-negros, constituem verdadeira 
revolução na área da educação. Mos
tram  que os e as empobrecidas, a 
maioria negros e negras, tendo opor
tu n id a d e s , podem  se r  bem - 
sucedidos no ingresso nas universi
dades públicas, principalmente.

Vários alunos egressos des
ses cursos estão tendo êxito nos cur
sos escolhidos e outros tantos já  
começam a atuar como docentes dos 
pré-vestibulares, retribuindo com 
trabalho o que foi recebido como pre
paração para o ingresso no ensino 
superior. Mostram que, por meio de 
um trabalho sério e efetivo, a partir 
das bases é possível construir ações 
afirmativas para se superarem as 
desigualdades na área da educação



existentes em nosso país.
Também temos a consciên

cia de que os alunos e as alunas apro
vadas pelo sistema de cotas preci
sam de outras formas de apoio para 
levar a bom termo os estudos supe
riores, por exemplo: financiamento 
para garantir seu sustento durante 
o curso universitário, como é o caso 
de bolsas de estudo.

Hoje, temos pela frente um 
grande desafio: o cumprimento da 
Lei Federal n9 10639/03, normati- 
zad a  pelo  P a re c e r  C N E/C P 
003 /2004  e R eso lução  CNE 
01/2004, que se referem às D iretri
zes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico- 
Raciais e para o ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana.

O Coletivo está apto para 
atuar neste momento. Realizamos, 
no corrente ano em Porto Alegre, o 
l e Seminário Estadual para o Ensi
no da Cultura e História do Povo 
Negro, tendo por objetivos: a) for
mar professores para a execução do 
art. 26a da LDB; b) propor e discutir 
procedimentos para uma pedagogia

comprometida com o combate ao 
racismo e às discriminações: cons
tru ir compromissos, a partir do reco
nhecimento da valorização da histó
ria e cultura dos negros na África e 
na diáspora, especialmente, no Bra
sil.

Aberto aos professores e às 
professoras dos sistemas escolares, 
negros/as e não-negros/as, o Semi
nário acolheu uma grande maioria 
de educadores e educadoras negras 
(aproximadamente, 95% dos pre
sentes). Muito embora toda a divul
gação feita em escolas, ainda preva
lece a idéia de que isto é um proble
ma dos negros e negras e assunto 
para a comunidade negra, e não da 
sociedade e da escola.

O cumprimento da Lei obri
gará a uma revisão dos materiais 
didático-pedagógicos, a uma nova 
estratégia para a formação inicial e 
continuada de professores/as e ges
tores/as educacionais, a uma revi
são dos princípios que orientam os 
projetos político-pedagógicos das 
escolas.

O Coletivo Estadual de Edu-



cadores Negros APNs/RS, atento ao 
significado e im portância deste 
momento histórico para a educação 
brasileira e consciente do papel que 
aos afro-descendentes cabe desem
penhar, está atuando de modo insti
tucional, no:

a) Grupo de Trabalho, cons
tituído por sete educadores de dife
rentes unidades federadas, consti
tuído para acompanhar e avaliar a 
implantação e a implementação das 
Diretrizes Curriculares para Edu
cação das Relações Etnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana;

b) Grupo de Trabalho cons
tituído pela Pró-Reitoria de Exten
são da UFRGS, Secretaria Munici
pal de Direitos Humanos e Seguran
ça Urbana e Movimento Negro 
Organizado para planejamento e 
execução do Programa Educação 
Anti-Racista no Cotidiano Escolar: 
História e Cultura Afro-Brasileira, 
em desenvolvimento em Porto Ale
gre.

Nós, educadores e educadoras 
negras, trabalhamos para que a soci

edade, verdadeiramente, reconheça 
e respeite a diversidade étnico- 
racial e cultural existente no Brasil. 
Trabalhamos para que a escola que 
queremos seja uma escola cidadã, 
onde todos têm lugar e possibilidade 
de se constituírem brasileiros/as de 
pleno título. Trabalhamos para que 
todos/as tenham  acesso a uma esco
la de qualidade que desvele a grande 
contribuição dos africanos escravi
zados e dos afro-brasileiros para a 
construção da nação brasileira, que 
promova a elevação da auto-estima 
do e das afro-brasileiras e fortaleça 
sua identidade enquanto cidadãos e 
cidadãs.

N ota

1 E professora e Supervisora do sis
tema estadual de ensino (aposen
tada). Pós-Graduada em Educa
ção na área de Supervisão Educa
cional. Coordenadora Estadual 
dos Agentes de Pastoral Negros 
APNs/RS do Regional Sul 3 da 
CNBB e do Coletivo Estadual de 
Educadores Negros APNs/RS.



Está acontecendo.
Conforme anunciam os no últim o Boletim Identidade, o 

PROFAMPA inicia sua programação promovido pelas seguintes entidades:

* CENTRO ATABAQUE DE CULTURA NEGRA E TEOLOGIA
* GRUPO IDENTIDADE -  ESCOLA SUPERIOR DE 

TEOLOGIA -  EST -  SÃO LEOPOLDO, RS
* PASTORAL AFRO -  CNBB/NACIONAL
* REGIONAL SUL 3 -  CNBB/APN S, RS

PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE AGENTES MULTIPLICADORES/AS 
PARA PASTORAL AFRO {PROFAMPA -  2004/ 2005)

“O Programa de Formação de Agentes Multiplicadores las para Pasto
ral Afro (PROFAMPA), tem por objetivo capacitar pessoas que despertam 
para a realidade negra nas comunidades, disponibilizando-lhes um conteú
do sistemático que permita uma ação eficazjunto às mesmas comunidades

I MÓDULO: Análise de Conjuntura Afro, História da África e Práticas
celebrativas (30 e 31 de outubro de 2004).

Local: Centro de Espiritualidade Pe. Arturo CEPA -  São Leopoldo/RS.

II MÓDULO: Identidade Afro-brasileira e Bíblia (05 e 06 de março de
2005).

III MÓDULO: Comunidade Negra e Diálogo Afro-inter-religioso (04 e 05
dejunho/2005).

IV MÓDULO: Comunidade Negra: Igrejas e Políticas de Ação Afirmativas
(10 e 11 de setembro/2005).

OBSERVAÇAO: As vagas para este curso estão preenchidas.
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